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TARCÍSIO HOLANDA  
Há ‘consenso no Congresso de 

que não será possível votar o or-
çamento do exercício financeiro 
de 1990eSte ano. Os mais impor-
tantes candidatos a Presidente da 
República terão interesse em 
conspirar junto aos parlamenta-
res que os apóiam, para que o 
exame e votação da proposta en-
viada peloc Palácio do Planalto só 
veilharn a ocorrer no início de 
1990. 
O poder Executivo enviou a 

mensagem com números globais 
282 bilhões dos orçamentos 

fis'cal e de seguridade social; 16 
bilhões do orçamento de investi-
mentos idas estatais. A propósta 
detalhada desses orçamentos, 
dentro do Orçamento da União 
de;1990; o, Palácio do Planalto só 
prOmete; enviar ao Congresso até 
()Aia 30; de setembro; deixando 
póuco tempo aos parlamentares 
príd.a apreciação de matéria tão 
importante'.em ano eleitoral. O 
líder do Governo, deputado Luís 
Roberto;Ponte, falou ontem com 
o'Tresidente e anunciou o dia 25 
entno data-base para que o or-
çamento seja encaminhado. 

- Só haveria possibilidade de vo-
táVão do Orçamento de 1990, 
ainda na atual sessão legislativa, 
erii ano de disputa eleitoral pela 
Prêsidência da República, se 
honvesse acordo entre as pyinci-
pais lideranças e os candidatos 
mais importantes a Presidente 
com o atual Governo, o que pa-
rêêe hipótese muito difícil. 

A proposta orçamentária deve-
ria' ter chegado a 30 de agosto, 
Más o EXéeutivo limitou-se a en-
viar ume mensagem com núrne-
1.4 globais ' de receita e despesa 
((»eOilibráda) sem detalhar as  

rubricas orçamentárias. O minis-
tro João Batista de Abreu, da Se-
plan, admitiu preocupação 
quando soube dessa tendência, 
mas não adiantou que problemas 
poderão surgir. 

A proposta orçamentária -,terá 
de ser publicada, correndo um 
prazo de vinte dies para apren-
sentação de emendas. Todo o mês 
de setembro será tomado por esse 
ritual. O relator terá de estudar 
as emendas e apresentar seu pa-
recer, a ser votado, em primeir 
lugar, no plenário da Comissão 
de Orçamento e, posteriormente, 
no plenário do Congresso. 

Depois ido dia 15 de novembro, 
na provável hipótese de ocorrer o 
segundo turno de votação, tem-, 
bém é improvável que haja nú-
mero para votação. Isso somado 
ao natural interesse dos candida-
tos em evitar que o orçamento do 
próximo ano seja votado este ano, 
adia esse problema para janeiro 
ou fevereiro, já com o País co-
nhecendo o novo Presidente. 

Esta é a mais completa propos-
ta orçamentária já enviada pelo 
Executivo ao Legislativo. Pela 
primeira vez há um pacote de 
mudanças tributárias cuja apro-
vação condiciona programas or-
çamentários. Por exemplo, cria-se 
um imposto sobre grandes fortu-
nas, que terá naturalmente previ-
são de receita (a ser conhecida 
quando a proposta for enviada 
com detalhamento). 

Se esse imposto não for apro-
vado pelo Congresso, os progra-
mas por ele custeados estarão 
cortados automaticamente. Essas 
receitas condicionadas a mudan-
ças tributárias estão estimadas 
em 7 bilhões e 170 milhões de 
cruzados, a preços de maio deste 
ano. 


